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Lei n" 440/2014, de 01 de Julho de 2014.

cAMARA MUNICIPAL
SAO in?--' nQB PATOS MA.

,5iea2^ .SmA
0 8 JUL. 2014 Institui a lei Municipal de resíduos sólidos e dá outras

KC\ providências.RECESIM m OV.. ..-^n

O PrefeiToMunicipal, no uso das atribuições legais que lhe conferem a Lei Orgânica

Municipal e a Constituição da República Federativa do Brasil, faz saber que a Câmara

Municipal de São João dos Patos, Estado do Maranhão, aprovou e ele promulga a seguinte lei:

CAPITULO 1

SEÇÃO 1

Disposições Gerais

Art. 1° - Esta Lei institui a Política Municipal de Resíduos Sólidos do Município de São João

dos Patos/MA, dispõe sobre seus princípios, objetivos e instrumentos, bem como sobre as

diretrizes relativas à gestão integrada e ao gerenciamento de resíduos sólidos, incluídos os

perigosos, às responsabilidades dos geradores c do poder público e os instrumentos

econômicos aplicáveis.

§1° Estão sujeitas à observância desta Lei as pessoas físicas ou jurídicas, de direito público ou

privado, responsáveis, direta ou indiretamente, pela geração de resíduos sólidos e as que

desenvolvam ações relacionadas à gestão integrada ou ao gerenciamento de resíduos sólidos.

§2° Esta Lei não se aplica aos rejeitos radioativos, que são regulados por legislação específica.

§3° Para os efeitos desta Lei, os resíduos sólidos têm a mesma classificação do disposto no

artigo 13 da Lei Federal n° 12.305/2010, também conhecida como Política Nacional dos

Resíduos Sólidos.

Art. 2" - Aplicam-se aos resíduos sólidos, além do disposto nesta Lei, o disposto em normas

regulamentarcs do Sistema Nacional de Meio Ambiente, Código Estadual do Meio Ambiente

e legislação correlata, dentre outras normas que regulem a matéria.
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CAPITULO II

Da Política Municipal de resíduos sólidos

Seção I

Dos Princípios

Ari. 3° - A política Municipal de resíduos sólidos, desenvolvida em consonância com as

políticas nacionais de meio ambiente, de recursos hídricos, de saneamento básico, urbana, de

educação ambiental, agrícola, de ação social, de saúde pública e das demais políticas relativas

ao saneamento ambiental, atenderá aos seguintes princípios:

I - a prevenção, precaução e educação;

II - o poluidor-pagador;

III - a visão sistêmica, na gestão dos resíduos sólidos, que considere as variáveis, ambiental,

social, cultural, econômica, tecnológica c de saúde pública;

IV - o desenvolvimento sustentável;

V - a ecoeficiência, mediante a compatibilização entre o fornecimento, a preços competitivos,

de bens e serviços qualificados que satisfaçam as necessidades humanas e tragam qualidade

de vida e a redução do impacto ambiental e do consumo de recursos naturais a um nível, no

mínimo, equivalente à capacidade de sustentação estimada do planeta;

VI - a cooperação entre as diferentes esferas do poder público, o setor empresarial e demais

segmentos da sociedade;

VII - a responsabilidade compartilhada pelo ciclo de vida dos produtos;

VIII - o reconhecimento do resíduo sólido reulilizável e reciclável como um bem econômico e

de valor social, gerador de trabalho e renda e promotor de cidadania;

IX - o respeito às diversidades local e regional;

X - o direito da sociedade à informação, participação e ao controle social;

XI - a razoabilidade e a proporcionalidade.

Seção II

Dos Objetivos

Art. 4" - São objetivos da Política Municipal de Resíduos Sólidos:

I - proteção da saúde pública c da qualidade ambiental;
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II - não geração, redução, reutilização, reciclagem c tratamento dos resíduos sólidos, bem

como disposição final ambientalmente adequada dos rejeitos;

III - estímulo à adoção de padrões sustentáveis de produção e consumo de bens e serviços;

IV - adoção, desenvolvimento e aprimoramento de tecnologias limpas como forma de

minimizar impactos ambientais;

V - redução do volume c da pcriculosidade dos resíduos perigosos;

VI - incentivo à indiístria da reciclagem, lendo em vista fomentar o uso de matérias primas e

insumos derivados de materiais recicláveis e reciclados;

VII - gestão integrada de resíduos sólidos;

VIII - articulação entre as demais esferas do poder público, e com o setor empresarial e a

sociedade civil organizada, com vistas à cooperação técnica e financeira para a gestão

integrada de resíduos sólidos;

IX - capacitação técnica sistemática e continuada na área de resíduos sólidos;

X - regularidade, continuidade, funcionalidade c universalização da prestação dos serviços

públicos de limpeza urbana e de manejo de resíduos sólidos, com adoção de mecanismos

gerenciais e econômicos que assegurem a recuperação dos custos dos serviços prestados,

como forma de garantir sua sustentabilidade operacional e financeira;

XI - prioridade, nas aquisições e contratações govemamentais, para:

a) produtos reciclados e recicláveis;

b) bens, serviços e obras que considerem critérios compatíveis com padrões de consumo

social e ambientalmente sustentáveis;

XII - integração e valorização profissional dos catadores de materiais reutilizáveis e

recicláveis nas ações que envolvam a responsabilidade compartilhada pelo ciclo de vida dos

produtos;

XIII - incentivo ao desenvolvimento de sistemas de gestão ambiental e empresarial voltados

para a melhoria dos processos produtivos e ao reaproveitamento dos resíduos sólidos,

incluídos a recuperação e o aproveitamento energético;

XIV - e.stímulo à rotulagem ambientai e ao consumo sustentável.

XV - promover a formação junto a sociedade em geral por meio de campanhas de

conscientização e aprendizado, objetivando o seu compromisso e responsabilidade na

preservação ambiental e sustentabilidade.
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Seção III

Dos Instrumentos

Art. 5° - São instrumentos da Política Municipal de Resíduos Sólidos, entre outros;

I - o Conselho e o Fundo Municipal do Meio Ambiente;

II - o Diagnóstico e o Plano Municipal de resíduos sólidos;

III - os inventários e o sistema declaratório anual de resíduos sólidos;

IV - a coleta seletiva, os sistemas de logística reversa e outras ferramentas relacionadas à

implementação da responsabilidade compartilhada pelo ciclo de vida dos produtos;

V - o incentivo à criação, fortalecimento e ao desenvolvimento de cooperativas ou de outras

formas de associação de catadores de materiais reutilizáveis e recicláveis;

VI - o monitoramento e a fiscalização ambiental, sanitária e agropecuária;

VII - a cooperação técnica e financeira entre os setores público e privado para o

desenvolvimento de pesquisas de novos produtos, métodos, processos e tecnologias de gestão,

reciclagem, reutilização, tratamento de resíduos e disposição final ambientalmente adequada

de rejeitos;

VIII - a pesquisa científica e tecnológica;

IX - a Política de educação ambiental;

X - os incentivos fiscais, financeiros e creditícios, bem como sanções penais e

administrativas;

XII- o Conselho Municipal de Saúde, no que couber, e vigilância sanitária;

XIII - os instmmentos da Política Municipal de Meio Ambiente, em especial de defesa

ambiental e a avaliação de impactos ambientais;

XIV - os lermos de compromisso e os termos de ajustamento de conduta;

CAPÍTULO III

Do gerenciamento dos Resíduos sólidos

Seção I

Das finalidades

Art. 6° - O gerenciamento de resíduos sólidos tem por finalidade;
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I - a redução da quantidade e nocividade dos resíduos gerados;

II - o máximo reaproveitamento, reutilização, recuperação e reciclagem de resíduos que não

podem ser evitados;

III - disposição final realizada de maneira a assegurar a proteção ao meio ambiente e à saúde

pública;

Art. 7° - O gerenciamento de resíduos sólidos deve obedecer ao plano integrado de resíduos

sólidos do Município, de acordo com as atividades devidamente licenciadas pelo órgão

ambiental.

§único - Constituirão o Plano integrado de resíduos sólidos, no mínimo, os seguintes planos;

I - Plano de gerenciamento de resíduos orgânicos domésticos, de poda, capina e de feiras

livres;

II - Plano de gerenciamento de resíduos de serviços de saúde;

III - Plano de gerenciamento dc resíduos inservíveis de grande porte;

IV - Plano de gerenciamento de resíduos dc materiais recicláveis;

V - Plano de gerenciamento de resíduos da construção civil.

Seção II

Plano Municipal de Resíduos Sólidos

Art. 8° - O Plano Municipal de Resíduos Sólidos (PMRS) será elaborado pela Secretaria

Municipal do Meio Ambiente, com a participação das demais secretarias municipais afins e

da sociedade civil devendo ser aprovado pelo Conselho Municipal do Meio Ambiente,

observado os dispostos na Lei Federal n° 12.305/2010, tendo como conteúdo mínimo;

I - diagnóstico da situação atual dos resíduos sólidos contendo a origem, o volume, a

caracterização dos resíduos e as formas de destinação e disposição final adotadas;

II - proposição de cenários, incluindo tendências, local, regional, estadual e nacional e

socioeconômica;

III - metas de redução, reutilização, reciclagem, entre outras, com vistas a reduzir a

quantidade de resíduos e rejeitos encaminhados para disposição final ambientalmente

adequada, observado o plano diretor e o zoneamento ambiental;

IV - metas para o aproveitamento energético dos gases gerados nas unidades de disposição

final de resíduos sólidos;
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V - metas para a eliminação de lixões e recuperação das áreas degradadas pela atividade de

lixões e outras possíveis áreas focos dc descartes clandestinos de resíduos;

VI - metas de inclusão social e emancipação econômica de catadores de materiais reutilizáveis

e recicláveis;

VII - programas, projetos e ações para o atendimento das metas previstas;

VIII - normas e condicionantes técnicas para o acesso a recursos públicos municipais c fundos

socioambientais do meio ambiente, aval e acesso a recursos públicos, estadual ou federal

quando destinados a ações e programas de interesse dos resíduos sólidos;

IX - medidas para incentivar e viabilizar a gestão regionalizada no perímetro urbano e

consórcio intermunicipal dos resíduos sólidos, considerando os critérios de economia de

escala, a proximidade dos locais estabelecidos, visando uma maior responsabilidade com os

recursos públicos c as formas de prevenção dos riscos ambientais;

X - diretrizes para o planejamento c demais atividades de gestão e de gerenciamento de

resíduos sólidos;

XI - meios a serem utilizados para o controle e a fiscalização de sua implementação e

operacionalização, assegurado o controle social;

XII - indicadores de desempenho operacional e ambiental dos serviços públicos de limpeza

urbana e de manejo de resíduos sólidos;

XIII - regras para o transporte e outras etapas do gerenciamento de resíduos sólidos.

XIV - definição das responsabilidades quanto à sua implementação e operacionalização,

incluídas as etapas do plano de gerenciamento de resíduos sólidos a cargo do poder público;

XV - programas e ações de capacitação técnica de todos agentes ambientais envolvidos

voltados para sua implementação e operacionalização;

XVI - programas e ações de educação ambiental que promovam a não geração, a redução, a

reutilização e a reciclagem de resíduos sólidos;

XVII - mecanismos para a criação dc fontes dc negócios, emprego e renda, mediante a

valorização dos resíduos sólidos;

XVIII - sistema de cálculo dos custos da prestação dos serviços públicos de limpeza urbana e

de manejo de resíduos sólidos;

XIX - ações preventivas e corretivas a serem praticadas, incluindo programa de

monitoramento:

CNPJ: n6.()S9.66«/0n01-33 ■ Tclc/faj;: 3551-2328/2219



í  >
í  o

ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPALDESÀO JOÃO DOS PATOS-MA nni^f
Avenida Gelúlio Vargas, 135 - Ccnlro. CEP 65665-000

^www.saojoiiodospaios.ma.gov.br

XX - identificação dos passivos ambientais relacionados aos resíduos sólidos, incluindo áreas

contaminadas, e respectivas medidas saneadoras;

XXI - periodicidade de sua revisão, observado prioritariamente o período de vigência do

plano plurianual municipal.

Parágrafo Único - O Plano Municipal de Gestão Integrada dos Resíduos Sólidos será

elaborado mediante processo de mobilização c participação social, incluindo a realização de

audiências e consultas públicas e poderá estar inserido no Plano dc Saneamento Ambiental

previsto na Lei n° 12.305/2010.

Art. 9" - Estão sujeitos à elaboração de plano de gerenciamento de resíduos sólidos:

I - os geradores de resíduos sólidos dos serviços públicos de saneamento básico, de resíduos

industriais e de resíduos dc serviços de saúde;

II - os estabelecimentos comerciais e de prestação de serviços que:

a) gerem resíduos perigosos;

b) gerem resíduos que, mesmo caracterizados como não perigosos, por sua natureza,

composição ou volume, não sejam equiparados aos resíduos domiciliares pelo poder público

municipal;

III - as empresas de construção civil, nos termos do regulamento ou de normas estabelecidas

pelos órgãos do município, do estado e do SISNAMA;

IV - os responsáveis pelos tenninais e pelos resíduos sólidos de serviços de transportes e;

V - os responsáveis por atividades agrossilvopastoris, se exigido pelo órgão competente do

município, do estado e do SISNAMA;

Art. 10® - O plano de gerenciamento de resíduos sólidos tem o seguinte conteúdo mínimo:

I - descrição do empreendimento ou atividade;

II - diagnóstico dos resíduos sólidos gerados ou administrados, contendo a origem, o volume e

a caracterização dos resíduos, incluindo os passivos ambientais a cies relacionados;

III - observadas as normas estabelecidas pelos órgãos do estado, do SISNAMA e pelo plano '

municipal de gestão integrada de resíduos sólidos:

a) explicitação dos responsáveis por cada etapa do gerenciamento de resíduos sólidos;

b) definição dos procedimentos operacionais relativos às etapas do gerenciamento de resíduos

sólidos sob responsabilidade do gerador;

IV - identificação das soluções consorciadas ou compartilhadas com outros geradores;
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V - ações preventiva.s e coiretivas a serem execulatias em situações de gerenciamento

incorreto ou acidentes;

VI - metas e procedimentos relacionados à minimização da geração de resíduos sólidos e, à

reutilização e reciclagem;

VII - medidas saneadoras dos passivos ambientais relacionados aos resíduos sólidos;

IX - periodicidade de sua revisão, observado, se couber, o prazo de vigência da respectiva

licença de operação;

Art. 11-0 plano de gerenciamento de resíduos sólidos é parte integrante do processo de

licenciamento ambiental do empreendimento ou atividade pelo órgão competente do

Município.

Parágrafo Único - Nos empreendimentos e atividades não sujeitos a licenciamento ambiental,

a aprovação do plano de gerenciamento de resíduos sólidos cabe ao Conselho Municipal do

Meio Ambiente.

Seção III

Da Gestão Integrada de Resíduos Sólidos

Art. 12. O sistema de gestão integrada de resíduos sólidos engloba, no todo ou em partes, as

fases e atividades abaixo indicadas:

I - Produção ou Geração;

II - Acondicionamento;

III-Coleta;

IV -Transporte:

V - Triagem e Tratamento;

VI-Valorização;

VII - Destinação Final Adequada, compostagem, reciclagem e utilização das melhores

tecnologias disponíveis;

VIII - Conservação e manutenção dos equipamentos e das infra-estruturas;

IX - atividades de caráter administrativo, financeiro e de fiscalização.
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CAPITULO IV

Do Programa Municipal de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos Urbanos

Seção I

Das Responsabilidades e Atribuições

Art. 13. Fica instituído o Programa Municipal de Gerenciamento de Resíduos Sólidos

Urbanos, instrumento para a implementação da gestão dos resíduos recicláveis, orgânicos e

rejeitos, cujo objetivo é o cumprimento da legislação quanto à redução da produção,

segregação na fonte, transporte e destinação final adequada dos resíduos, e regulamentação do

exercício das responsabilidades dos grandes geradores de resíduos sólidos urbanos

domiciliares, transportadores e receptores de resíduos.

Art. 14. Todos os geradores de resíduos sólidos deverão ter como objetivo a não geração de

resíduo e a sua redução, a segregação na fonte geradora nas tipologias de resíduos orgânicos,

recicláveis e rejeitos, promovendo o adequado acondicionamento, prioritariamente destinando

os resíduos gerados o retorno ao ciclo produtivo, por meio da respectiva destinação à

compostagem, à reutilização ou reciclagem, além da destinação final adequada, dentro dos

padrões estabelecidos pela legislação e normas técnicas,

§ 2° O não cumprimento do disposto no caput deste artigo sujeita o infrator às penalidades

previstas nesta lei, sem prejuízo das demais penalidades aplicáveis.

Seção II

Das responsabilidades dos Geradores de Resíduos Sólidos

Art. 15. Compete a todos os geradores de resíduos sólidos a responsabilidade pelos resíduos

gerados, compreendendo as etapas de segregação, acondicionamento e disponibilizaçãp

adequada para a coleta.

§ 1° O pequeno gerador de resíduos sólidos urbanos terá cessada a sua responsabilidade com a

disponibilização adequada de seus resíduos sólidos para a coleta seletiva.

§ 2° Somente cessará a responsabilidade do grande gerador de resíduos sólidos quando os

resíduos forem reaproveitados em produtos, na forma de novos insumos ou quando ocorrer

destinação ambientalmente adequada.
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Art. 16. No caso dc dano envolvendo resíduos sólidos, a responsabilidade pela execução de

medidas mitigatórias, corretivas e preparalórias será da atividade ou empreendimento

causador do dano, solidariamcnte, com seu gerador.

§ 1° A responsabilidade disposta no capiil deste artigo se aplica tanto ao pequeno gerador de

resíduos sólidos urbanos e rurais, como ao terceirizado responsável pela coleta quando o dano

decorrer diretamente de sua ação ou omissão.

Seção III

Da coleta seletiva

Art. 17. Compete ao Município de São João dos Patos, direta ou indiretamente, planejar o

sistema e realizar a coleta seletiva e remoção dos resíduos sólidos urbanos de pequenos

geradores, de forma diferenciada para cada tipologia de resíduos orgânicos, rejeitos e

recicláveis, conforme horários e programação definidos e divulgados previamente à

população.

Art. 18. A coleta seletiva dos resíduos recicláveis constitui parte essencial do Programa

Municipal de Gestão dc Resíduos Sólidos Urbanos e será realizada no Município dando

prioridade as ações de geração de renda e incentivo à formação de cooperativas formadas por

catadores de materiais recicláveis.

§ único. O Município fornecerá apoio institucional para formação da cooperativa a que se

refere este artigo.

Seção IV

Do Tratamento e Disposição Final dos Resíduos Sólidos Urbanos

Art. 19. Será usada a compostagem como processo biológico aeróbico e controlado de

transformação dos resíduos orgânicos, previamente triados, em resíduos estabilizados, com

propriedades e características diferentes do material que lhe deu origem, cujo composto

resultante terá uso definido por meio dc estudo prévio.

§ r O processo de compostagem deverá ser licenciado pelo órgão ambiental competente,

mediante prévio estudo específico.
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§ 2° Caso o Município disponha de sistema de compostagem licenciado pelo órgão ambientai

competente, poderá receber os orgânicos de grandes geradores, mediante autorização do órgão

ambiental municipal e recolhimento de tarifa específica.

Art. 20. Os rejeitos gerados no Município, resultados do processo de segregação na origem e

de triagem, deverão ser encaminhadas a destinação final ambientalmente adequada.

§ 1° O Município disporá de aterro sanitário licenciado para operação, pelo órgão ambiental

competente, para receber somente rejeitos, conforme classificação das normas técnicas.

§ 2° O ateiTO sanitário municipal receberá os rejeitos classificados como domésticos dos

pequenos geradores de sua responsabilidade e, mesmo não sendo de sua responsabilidade,

poderá receber rejeitos de grande geradores, desde que mediante autorização do órgão

ambiental municipal e recolhimento de tarifa específica.

§ 3° Quando do encerramento do aterro sanitário, pelo esgotamento de sua vida útil, deverá o

responsável realizar Plano de Recuperação de Area Degradada, garantida a minimizaçao dos

riscos à saúde pública e ao meio ambiente.

Art. 21. O Município poderá participar juntamente com os outros municípios de Consórcio

Intermunicipal para Gerenciamento Integrado de Resíduos Sólidos Urbanos, observada as

normas estabelecidas por esta Lei.

Parágrafo único. A participação do município em consórcio será referendada em Audiência

Publica mediante aprovação do Conselho Municipal de Meio Ambiente regulamentado por

Lei específica.

CAPÍTULO V

Da Limpeza Pública e do Despejo Irregular de Resíduos Sólidos

SEÇÃO I

Resíduos Verdes Urbanos

Art. 22. É proibido colocar nos equipamentos, vias, logradouros e outros espaços públicos os

resíduos verdes urbanos;

Art. 23. O gerador de Resíduos Verdes Urbanos deve assegurar sua destinação final

ambientalmente adequada e a valorização dos resíduos, no local de origem, cumprindo as

normas de segurança e salubridade pública, ou assegurar o seu transporte nas devidas

condições de segurança e efetuar a destinação em local específico, licenciado, para este fim.
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§ 1° O pequeno gerador de resíduos verdes urbanos lerá cessada sua responsabilidade com a

disponibilização adequada desses resíduos para a coleia seletiva.

§ 2° Nos casos em que o gerador dos resíduos não possua os meios necessários para o

cumprimento deste capiii, poderá solicitar a municipalidade a remoção, quando esta possuir

tal serviço, mediante pagamento de tarifa pela realização do serviço.

Seção II

Do Despejo Irregular

Art. 24. E proibido o despejo irregular de todo e qualquer tipo de resíduo sólido, devendo o

gerador promover sua adequada segregação na fonte e acondicionamento.

CAPÍTULO VI

Dos Instrumentos Econômicos e Financeiros

Art. 25. O Município de São João dos Patos, no âmbito de sua competência, poderá editar

normas com o objetivo de conceder incentivos fiscais, financeiros ou creditícios, respeitada as

limitações da Lei de Responsabilidade Fi.scal, para as indústrias e entidades dedicadas à

reutilização, à reciclagem e ao tratamento de resíduos sólidos produzidos no território do

Município, bem como, para o desenvolvimento de programas voltados à logística reversa,

prioritariamente em parceria com cooperativas de catadores de materiais recicláveis

reconhecidas pelo poder público e formada exclusivamente por pessoas físicas de baixa renda.

CAPÍTULO VII

Das Proibições e Infrações

SEÇÃO I

Das Disposições Gerais

Art. 26. Qualquer violação das disposições presentes nesta Lei e a imposição de penalidades

competem aos órgãos municipais com competência fiscalizadora para as atividades objeto

desta Lei.
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Parágrafo único. O pagamento da multa não elide a irregularidade, ficando o infrator obrigado

a regularizar a situação e a reparar os danos causados que estiverem cm desacordo com as

disposições contidas nesta Lei.

SEÇÃO II

Das Proibições

Art. 27. Ficam proibidas as seguintes formas de disposição final de rejeitos, que não são

formas de disposição final ambientalmente adequada:

I - lançamento nos corpos hídricos e no solo, de modo a causar danos ao meio ambiente, à

saúde pública e à segurança;

II - queima a céu aberto ou em recipientes, instalações e equipamentos, não licenciados para

esta finalidade;

III - para alimentação animal;

IV - outras formas vedadas pela legislação federal, estadual c municipal, bem como se

estiverem contrárias as Normas Técnicas estabelecidas.

Art. 28. Ficam proibidas, nas áreas de disposição final de rejeitos, as seguintes atividades:

I - catação em qualquer hipótese;

II - fixação de habitações temporárias ou permanentes;

III - trânsito de pessoas sem prévia autorização;

IV - outras atividades que venham a ser definidas pelo poder público municipal.

SEÇÃO III

Das Penalidades

Art. 29. A não observância ao disposto nesta Lei, total ou parcialmente, sujeitará o infrator,

sem prejuízo das demais penalidades aplicáveis, ao que segue:

I - advertência mediante a notificação;

II - multa simples e/ou diária a ser estabelecida de acordo com a infração cometida, contada a

partir da notificação do infrator;

III - cassação das licenças e/ou alvarás de funcionamento.

§ 1° Serão advertidas conforme disposto na Lei Federal n° 9605 de 12/02/98.

CNPJ; 06.080.668/0001 -33 - Teic/fax; 3551 -2328/2210



?  >
5  ®i  o

seeit^

PREFEITURA MUNICIPAL DESAO JOÃO DOS PATOS-MA Ijnirpf
Avenida Getúlio Vargas, 135 - Ccniro, CEP 65665-üOO

www.saojoaodospalos.ma.gov.br

ESTADO DO MARANMAO

§ 2° Serão punidas na reincidência com multas simples as seguintes infrações:

I - a realização, não autorizada, de atividade econômica de deposição, remoção, transporte,

armazenamento, valorização, tratamento e eliminação dos resíduos sólidos - multa de R$

500,00 (quinhentos reais) a RS 50.000,00 (cinqüenta mil reais);

II - despejo irregular de resíduos sólidos, bem como sua colocação fora dos dias e horários da

coleta seletiva ou em acondicionamenlo inadequado - multa de RS 50,00 (cinqüenta reais) a

RS 500,00 (quinhentos reais);

III - deposição de resíduos sólidos urbanos diferentes daqueles a que destina os equipamentos

públicos de acondicionamenlo e deposição - multa de RS 250,00 (duzentos e cinqüenta reais)

a RS 500,00 (quinhentos reais);

IV - destruir, provocar danos e afixar cartazes ou publicidade em recipientes destinados

deposição de resíduos sólidos urbanos - multa de RS 500,00 (quinhentos reais) a RS 5.000,00

(cinco mil reais);

V - lançar qualquer resíduo sólido nas sarjetas e sumidouros - multa de RS 500,00 (duzentos

e cinqüenta reais) a R$ 2.500,00 (dois mil, quinhentos reais);

VI - poluir a via pública com dejetos, noraeadamentede animais - multa de RS 250.00

(duzentos e cinqüenta reais) a RS 2.500,00 (dois mil, quinltentos reais);

VII - despejar a carga de veículos, lota! ou parcialmente, com prejuízo para a limpeza

publica, sem efetuar a limpeza dos resíduos daí resultante - multa de RS 500,00 (quinhentos

reais) a RS 5.000,00 (cinco mil reais);

VIII - não proceder à limpeza de todos os resíduos provenientes de obras que afetem o asseio

das vias e outros espaços públicos ~ multa de RS 500,00 (quinhentos reais) a RS 5.000,00

(cinco mil reais);

IX - violação de outros dispositivos desta lei que não expressamente acima mencionados -

multa de RS 50,00 (cinqüenta reais) a R$ 50.000,00 (cinqüenta mil reais).

§ 3° As multas serão agravadas para o dobro por cada reincidência.

§ 4° Nos casos de infração continuada a penalidade deverá ser aplicada na forma de multa

diária e/ou interdição do estabelecimento ou atividade.

§ 5° Na gradação das multas, o órgão executivo municipal de meio ambiente, sem prejuízo da

reparação do dano, levará em consideração a existência de circunstâncias agravantes e

atenuantes, bem como a proporção do dano causado a o meio ambiente e a capacidade

econômica do infrator, sujeita à apreciação pelo Conselho Municipal de Meio Ambiente.
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§ 6° Coasiderar-se-á como atenuante a ocorrência de circunstâncias tais como:

a) acidente sem dolo;

b) comunicação, à autoridade ambiental, de forma imediata e espontânea do dano causado;

c) a adoção imediata e espontânea de medidas cabíveis de reparação, proteção ambiental e/ou

de mitigação dos danos causados.

SEÇÃO IV
Das Notificações

Art. 30. A Notificação será lavrada c assinada pela autoridade competente devidamente

identificada, sempre que houver exigências a cumprir.

Art. 31. A Notificação deverá sempre indicar, explicitamente, as exigências a serem

cumpridas e o dispositivo legal infringido, bem como, a data em que foi lavrado e o prazo

concedido para seu cumprimento.

Parágrafo lánico. Para o exercício do contraditório e ampla defesa, é assegurado ao infrator o

direito de recorrer no prazo de 15 (quinze) dias contados do recebimento da notificação.

Art. 32. O prazo concedido para cumprimento das exigências poderá ser prorrogado, através

de decisão fundamentada da autoridade imediatamente superior àquela que lavrou a

Notificação, por igual período de tempo ao termo inicial, por meio de requerimento

administrativo, desde que protocolado até 02 (dois)dias antes do término do prazo estipulado.

Parágrafo tínico. O pedido de prorrogação de prazo não suspenderá os efeitos da Notificação.
Art. 33. A Notificação será entregue pelo agente da fiscalização ambiental municipal, que

exigirá do destinatário recibo datado e assinado.

§ 1® Quando esta formalidade não for cumprida, os motivos serão declarados na própria

notificação.

§ 2° A segunda via da notificação devidamente assinada pelo agente da fiscalização ambiental

municipal, permanecerá em poder do notificado, mesmo que este se recuse a assiná-la, nela

sendo anotadas a data e a hora da ciência.

§ 3® Quando de toda maneira não for possível fazer a entrega da Notificação, esta será

encaminhada via carta registrada, fazendo-se publicar no órgão de imprensa oficial as

exigências a serem cumpridas.
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SEÇÃO V

Do Auto de Constalação

Art. 34. O Auto de Constatação é instrumento de fé pública, coercitivo, para aplicação inicial

de penalidade prevista nesta Lei, devendo sempre, além da identificação do infrator, indicar

explicitamente o dispositivo legal infringido, a descrição circunstanciada do fato determinante

de sua lavratura, bem como as atenuantes ou agravantes, se houver, em caracteres bem

legíveis.

Art. 35. Impõe-se o Auto de Constatação quando verificada infração, que por sua natureza,

exija a aplicação imediata de penalidade prevista nesta Lei.

Parágrafo único. A emissão do Auto de Constatação não exime o infrator da obrigação de

fazer ou deixar de fazer, nem da aplicação de outras penalidades civis, penais e

administrativas.

Art. 36. O Auto de Constatação será lavrado e assinado pelo agente público com formação na

área ambiental, lotado no órgão executivo municipal de meio ambiente e devidamente

identificado, bem como pelo autuado ou, na sua ausência, pelo seu representante legal ou

preposto.

§ r Em caso de recusa, a consignação dessa circunstância e seus motivos serão declarados no

Auto de Constatação, pelo agente de fiscalização ambiental, com a assinatura de duas

testemunhas, quando houver, fazendo-se a entrega imediata da 2" via.

§ 2° Quando de toda maneira não for possível fazer a entrega do Auto de Constatação, este

será encaminhado por carta registrada e publicado no órgão de imprensa oficial.

ArL 37. A partir do Auto de Constatação a infração deverá ser apreciada pelo Conselho

Municipal de Meio Ambiente - CONSEMA, em um prazo de 15 (quinze) dias, no máximo, a

contar da data de sua lavratura, para definir a penalidade a ser aplicada através do respectivo

auto de infração.

SEÇÃO VI

Do Auto de Infração

Art. 38. Apreciado o Auto de Constatação e definida a penalidade a ser aplicada, o processo

administrativo retomará à fiscalização ambiental que lavrará o respectivo Auto de Infração.
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Art. 39. Lavrado o Aulo de Infração, será entregue uma via ao infrator e assinada por este ou,

na sua ausência, por seu representante legal ou preposto.

§ 1° Em caso de recusa, esta será consignada, no próprio documento, pelo agente da

fiscalização ambiental com a assinatura de duas testemunhas, se houver, fazendo-se, em

qualquer hipótese, a entrega do auto.

§ 2® Quando o autuado for analfabeto ou fisicamente incapacitado, poderá o Auto, ser

assinado a rogo, na presença de duas testemunhas ou, na falta delas, deverá ser feita a devida

ressalva pelo agente da fiscalização ambiental, no próprio Auto de Infração.

§ 3" Para a efetivação das providências a que se refere este artigo, o autuado poderá ser

notificado mediante carta registrada e publicação no órgão de imprensa oficial.

Art. 40. Para a comprovação do pagamento da multa serão anexadas ao processo em curso,

duas vias do Auto de Infração. Estabelece-se o prazo de 15 (quinze) dias para interposição de

recurso e 30 (trinta) dias para o pagamento.

§ 1° No caso de não ser comprovado o pagamento ou não ser interposto recurso, será o

processo remetido à Secretaria Municipal de Finanças para fins de cobrança.

§ 2° Havendo interposição de recurso, o processo será encaminhado para a apreciação e

julgamento pela Comissão Julgadora de Recursos.

CAPÍTULO XI

Das Disposições Finais e Transitórias

Art. 41. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DOS PATOS, ESTADO DO
MARANHÃO, em 1° (primeiro) de julho de 2014.

Idênio da Silva Souz

Prefeito Municipal
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